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RESUMO 
 
Esta dissertação apresenta um estudo a respeito da interpretação do contrato 
de cessão remunerada de espaço para instalação de loja em shopping center, 
denominado como “contrato de shopping center”, visando à estipulação de 
parâmetros hermenêuticos que auxiliem na busca do seu conteúdo. Para isso, 
procede-se, em primeiro lugar, à devida caracterização deste contrato, em seus 
aspectos econômico-negociais e jurídicos, que são decisivos para o 
desenvolvimento do estudo quanto à sua interpretação. Em especial, manifesta 
relevância o estudo da sua qualificação jurídica, que parte das duas principais 
discussões percebidas na doutrina e na jurisprudência nesse tocante, a respeito da 
tipicidade ou atipicidade do contrato e da presença de coligação contratual nesta 
relação negocial. Expostas as características de cada categoria, compreende-se que 
o contrato de shopping center é um contrato atípico misto, que apresenta coligação 
com outros, para a consecução da finalidade socioeconômica do empreendimento. 
Tal qualificação tem repercussões na interpretação deste contrato, uma vez que 
atrai a consideração de fatores específicos no processo hermenêutico, em conjunto 
com a aplicação das normas legais sobre a interpretação dos contratos (arts. 112, 
113 e 423 do Código Civil). Assim sendo, com base na doutrina e na análise de 
precedentes jurisprudenciais, especialmente sobre o contrato de shopping center, 
estabelece-se que o intérprete desse contrato deve observar a incidência das 
referidas normas legais sob a perspectiva de tal qualificação contratual, que atrai os 
seguintes parâmetros interpretativos: pela sua atipicidade mista, a preeminência das 
disposições contratuais estipuladas pelas partes em face dos modelos legais típicos, 
considerando a relevância dos usos e costumes na definição desse sentido, 
mediante o tipo socialmente formado, e a possibilidade de aplicação de tais modelos 
legais típicos, se não contrariar o significado próprio do contrato; pela presença de 
coligação contratual, a “ampliação” do material interpretativo, impondo a 
consideração dos demais contratos vinculados na interpretação do contrato 
coligado, e a maior relevância da função socioeconômica supracontratual exercida 
pelos contratos em conjunto para a definição do conteúdo do contrato na coligação. 
 
Palavras-chave: Direito contratual. Interpretação. Contrato de shopping center. 
Contratos atípicos. Contratos mistos. Coligação contratual. 
 
Título: Parâmetros para a interpretação do contrato de shopping center no 
direito brasileiro: atipicidade e coligação contratual. 
  
 
 
ABSTRACT 
 
This dissertation presents a study on the construction of the contract for the 
lease of premises for retail stores in shopping centers - named “shopping center 
contract” - in order to establish hermeneutic parameters that assist in the definition of 
its content. For that we will first characterize such contract according to its economic, 
trading and legal aspects, which are decisive for the development of the study 
concerning its construction. In special, the study of its legal qualification reveals 
importance in that matter: this qualification is grounded on two major debates 
perceived in the jurisprudence and in the case law in this subject - the 
characterization of the contract as “typical” or “atypical” and the presence of linked 
contracts in this business relationship. Once the features of each of these categories 
are exposed, we can understand the “shopping center contract” as a “mixed atypical 
contract”, which is linked to other contracts for the achievement of the socioeconomic 
purposes of the enterprise. Such legal qualification has bearing in the construction of 
the shopping center contract, as it draws the consideration of specific elements in the 
hermeneutical process, along with the application of statutory rules for the 
construction of contracts (articles 112, 113 and 423 of the Brazilian Civil Code). 
Therefore, based on the jurisprudence and on the analysis of case law, specially 
surrounding the “shopping center contract” in Brazil, we can establish that the legal 
interpreter of this contract must abide by the application of the aforementioned 
statutory rules under the perspective of such legal qualification, which by its turn 
casts construction parameters into consideration. These are: due to its nature as a 
mixed atypical contract, the preeminence of the contractual terms agreed upon by 
the parties vis-à-vis the typical statutory legal standards, considering also the 
importance of the customary practices in the definition of its content, through the 
socially formed contractual type, in addition to the possibility of the application of 
such typical statutory legal standards when they are not conflicting with the contract’s 
own meaning; and, due to the presence of linked contracts, the “enlargement” of the 
subject matter to be construed, which imposes the consideration of the remaining 
linked contracts in the interpretation of the contract at hand, and the superior 
relevance of the socioeconomic function of the union of all linked contracts for the 
definition of a contract’s content within its group. 
 
Key words: Contract law. Contract construction. Shopping center contract. Atypical 
contracts. Mixed contracts. Linked contracts. 
 
Title: Parameters for the construction of the “shopping center contract” under 
Brazilian Law: atypicality and linked contracts 
  
 
 
RESUMEN 
 
Esta disertación presenta un estudio sobre la interpretación del contrato de 
cesión remunerada de local para explotación comercial en un shopping center, 
nombrado como “contrato de shopping center”, con el intento de establecer 
parámetros hermenéuticos que favorezcan la búsqueda de su contenido. Para este 
propósito, en primer lugar, uno debe caracterizar correctamente este contrato, en 
sus aspectos económico-comerciales y jurídicos, que son decisivos para el 
desarrollo del estudio acerca de su interpretación. En especial manifiesta 
importancia el estudio de su cualificación jurídica, que se basa en las dos mayores 
discusiones en la doctrina y en la jurisprudencia sobre la cuestión, acerca de la 
atipicidad o tipicidad del contrato y de la presencia de conexión contractual en el 
negocio. Expuestas las distinciones de cada categoría, uno puede alcanzar el 
concepto del contrato de shopping center como un contrato atípico mixto, que 
presenta conexión con otros para la consecución de la finalidad socioeconómica de 
la empresa. Dicha cualificación repercute en la interpretación de este contrato, dado 
que acarrea la consideración de factores específicos en el proceso hermenéutico, 
aliados a la aplicación de las normas legales sobre la interpretación de los contratos 
(artículos 112, 113 e 423 del Código Civil Brasileño). Así que, con apoyo de la 
doctrina y del análisis de precedentes jurisprudenciales, especialmente sobre el 
contrato de shopping center, uno establece que el intérprete de dicho contrato debe 
observar el vigor de las mencionadas normas legales por intermedio de la 
perspectiva de dicha cualificación contractual, que atrae los siguientes parámetros 
interpretativos: por su atipicidad mixta, la preeminencia de las disposiciones 
contractuales estipuladas por las partes delante de los modelos legales típicos, con 
la consideración de  la relevancia de los usos y de las costumbres en la definición 
del contenido contractual - por intermedio del tipo formado en la práctica social -, y la 
posibilidad de aplicación de dichos modelos legales típicos, cuando no contradigan 
el significado proprio del contrato; por la presencia de conexión contractual, la 
“ampliación” del material interpretativo, que impone la consideración de los otros 
contratos vinculados en la interpretación del contrato conexo, y la mayor relevancia 
de la función socioeconómica “supracontratual” ejercida por todos los contratos 
juntos para la determinación del contenido de un contrato en la conexión. 
 
Palabras clave: Derecho contractual. Interpretación. Contrato de shopping center. 
Contratos atípicos. Contratos mixtos. Conexión contractual. 
 
Título: Parámetros para la interpretación del “contrato de shopping center” en 
el derecho brasileño: atipicidad y conexión contractual. 
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INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho propõe-se a analisar o contrato firmado entre lojista e 
empreendedor de shopping center - para a cessão remunerada de uso de 
determinado espaço em empreendimento deste tipo, visando à instalação no local 
de um estabelecimento varejista -, de maneira a fornecer parâmetros doutrinários, 
de forma sistematizada, para o esclarecimento do significado do regulamento 
contratual para as partes. Naturalmente, a compreensão de tal objetivo pressupõe 
entender, por sua vez, os seguintes aspectos da problemática em vista: como a 
questão se apresenta na realidade brasileira; como o problema doutrinário foi 
abordado pelo autor da pesquisa; e, por fim, o que se pretende com o estudo, de 
forma mais detalhada. 
 
Efetivamente, tem-se que introduzir um estudo doutrinário sobre tal aspecto 
contratual e jurídico destes empreendimentos envolve, em um primeiro momento, 
necessariamente abordar a sua importância na realidade brasileira atual. Se a 
relevância deste negócio e a finalidade ao nele se ingressar para as partes 
contratantes são objeto da própria pesquisa empreendida1, cumpre observar, de 
forma introdutória, que os shopping centers correspondem a verdadeiro motor de 
propulsão da indústria e da economia brasileira atuais: veja-se que, segundo dados 
analisados pela Associação Brasileira de Shopping Center (ABRASCE), mesmo no 
conturbado período atual da economia brasileira, em que a indústria varejista 
nacional sofreu uma redução de até 6,5% no número de vendas até outubro de 
2016, a indústria de Shopping center cresceu 4,26% no mesmo período, podendo-se 
constatar, no mês de maio de 2017, um número total de 559 de shopping centers no 
Brasil2. 
 
                                            
1
 Como se verifica na no capítulo 1.1. do trabalho. 
2
 Importante referir que, para a ABRASCE, caracteriza-se como shopping center “os 
empreendimentos com Área Bruta Locável (ABL), normalmente, superior a 5 mil m², formados por 
diversas unidades comerciais, com administração única e centralizada, que pratica aluguel fixo e 
percentual”, que dispõem, na maioria das vezes, “de lojas âncoras e vagas de estacionamento 
compatível com a legislação da região onde está instalado”. Este conceito e os dados referidos estão 
disponíveis em: ABRASCE. Associação Brasileira de Shopping Centers. Sítio oficial da ABRASCE. 
São Paulo/Brasília, 2017. Disponível em: <www.abrasce.com.br>. Acessado em: 02/07/2017. 
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Mais do que dados, os próprios hábitos e costumes das cidades brasileiras 
médias e grandes comprovam a sedimentação de tais organizações econômicas e 
comerciais na realidade. Os shopping centers encontram-se inegavelmente 
presentes nas vidas dos brasileiros, configurando-se como verdadeiros e notáveis 
espaços de convivência para a sociedade, para onde pessoas das mais variadas 
classes sociais vão para comprar mercadorias, trabalhar, ou simplesmente passear 
com familiares e amigos, desfrutando deste ambiente diferenciado de forma 
prosaica, sem que se esteja de qualquer forma relacionado aos complexos negociais 
e empresariais neles estabelecidos. Esta forte incorporação de ditos 
estabelecimentos na realidade dos cidadãos brasileiros reforça, de fato, a 
significância que as engrenagens econômicas e jurídicas existentes por trás dos 
shopping centers possuem para a sociedade civil. 
 
Dadas a relevância e a disseminação destes empreendimentos, mostra-se 
natural que os aspectos jurídicos que o sustentam e caracterizam reflitam tal 
realidade, podendo-se verificar a alta frequência de contratações visando à inserção 
e ao estabelecimento de loja nestes centros comerciais no considerável número de 
decisões jurisprudenciais existente tratando acerca desta relação contratual – que, 
diante da multiplicidade de denominações existentes na prática, como “contrato de 
cessão de uso de espaço” ou “contrato de locação em shopping center”, será 
referida nesta dissertação simplesmente como “contrato de shopping center”, de 
forma a não adiantar um debate que será desenvolvido ao longo do trabalho, acerca 
da sua natureza jurídica, além de não cansar o leitor com denominações longas ou 
indecisas. 
 
Para fins exemplificativos, destaca-se que, no Superior Tribunal de Justiça, se 
verifica a existência de, pelo menos, 154 acórdãos que se refiram, em sua ementa, 
aos shopping centers - sendo o mais antigo do ano de 1991 -, podendo-se constatar, 
de mesma forma, que a maioria deles trata justamente sobre a relação contratual 
firmada entre lojista e proprietário do empreendimento3. Observa-se, então, que a 
                                            
3
 Algumas delas, inclusive, serão tratadas ao longo deste trabalho. Pesquisa realizada no sítio oficial 
do Superior Tribunal de Justiça: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Sítio oficial do Superior 
Tribunal de Justiça. Brasília, 2017. Disponível em: <www.stj.jus.br>. Acessado em 02/07/2017. 
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relação contratual predominante neste ambiente empresarial apresenta, há algum 
tempo, problemática que se reflete na produção jurisprudencial e, 
consequentemente, nos debates doutrinários, sendo certo que os questionamentos 
não cessaram com o passar do tempo até a atualidade. 
 
Desta constatação, cumpre destacar que a questão acerca dos contratos 
firmados no negócio global de shopping center apresentou-se para o autor, em 
primeiro lugar, a partir da verificação de situação não incomum neste contexto 
negocial, em que se observou a falta de alternativas de um lojista na negociação do 
valor mensal a ser pago para o empreendedor pelo “aluguel” de um espaço em 
determinado shopping center de Porto Alegre. Percebeu-se, naquele então, 
verdadeira disparidade no poder negocial que parecia marcar esta forma de negócio, 
formando uma perspectiva inicial de estudo a partir de uma desigualdade na relação 
contratual entre lojista e empreendedor, com vistas a investigar a necessidade e os 
meios de maior proteção do primeiro na aplicação do regulamento contratual4.  
 
Veja-se que não se trata, em princípio, de observação desprezível: como se 
demonstrará, pode-se constatar no contrato de shopping center uma situação de 
certa desigualdade no poder contratual, na medida em que o lojista, ao ingressar no 
empreendimento, se submete à organização normativa e econômica estabelecida 
pelo empreendedor do shopping. Há autores que, inclusive, aventam a possibilidade 
de aplicação do Código de Defesa do Consumidor nesta relação contratual, ante a 
“posição de inferioridade e desvantagem do lojista” – posição esta que não se 
afigura adequada para o correto tratamento do contrato em questão, ante a sua 
desconformidade com os ditames e propósitos da própria legislação consumerista5.  
Não obstante, tem-se que o desenrolar da situação fática bastou para afastar a 
perspectiva como ponto central de pesquisa, na medida em que o lojista envolvido, 
em negociação posterior, desfrutou de maior poder de negociação, em razão do 
                                            
4
 O que já foi objeto de alguma produção doutrinária, como em: NETO, José Gomes. Shopping 
center: Regulamentação jurídica e proteção ao lojista. In: Revista de Direito Imobiliário. São 
Paulo: RT. V. 39, 1996, p. 129-141; SCARTEZZINI, Ana Maria Goffi Flaquer. O shopping center e o 
abuso do poder econômico. In: Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo. São Paulo: RT. 
N.11, 2003, p.106-117 
5
 Para conhecer o entendimento não adotado, indica-se: MAMEDE, Gladston. Direito empresarial 
brasileiro: empresa e atuação empresarial, volume 1. 6ª ed.. São Paulo: Atlas, 2012, p. 327. 
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sucesso de sua loja no empreendimento – de forma que analisar a relação 
principalmente pela ótica da “desigualdade” entre as partes, embora não seja 
incorreto, não parecia ser o caminho principal mais adequado para uma pesquisa 
doutrinária sobre o contrato. 
 
Desta primeira formulação, permaneceu, por outro lado, o interesse na 
investigação da posição contratual do lojista no empreendimento, na medida em 
que, tipicamente, se encontra submetido a normas contratuais que são 
unilateralmente elaboradas pelo proprietário do shopping center, e que, ao mesmo 
tempo, deve conviver com outros lojistas no mesmo ambiente comercial – de forma 
que atraíram interesse do autor toda a sorte de eventos que poderia ocorrer entre os 
lojistas de um determinado shopping, com o potencial de afetar suas próprias 
relações contratuais firmadas para se instalar no empreendimento, bem como os 
possíveis mecanismos contratuais que se poderiam fazer presentes em tais 
situações. Neste prisma, a pesquisa guiar-se-ia para a investigação dos deveres e 
obrigações atribuídos aos lojistas no âmbito do empreendimento, especialmente 
aqueles concernentes à conduta dos lojistas para com os demais de um mesmo 
shopping center, para, ao final, cogitar-se da existência de uma relação de deveres 
de cooperação e coordenação entre os próprios lojistas. 
 
Tal ponto de partida para a pesquisa evoluiu, por primeiro, com a cogitação 
da qualificação deste contrato como relacional, oriunda do direito norte-americano, 
sugerida por textos doutrinários recentes, como de Rodrigo Barcellos e Judith 
Martins-Costa6: em síntese, por ser uma relação contratual que se protrai no tempo, 
necessitando alto nível de colaboração entre as partes e acarretando uma aplicação 
de maior intensidade do princípio da boa-fé nesta relação7, vislumbrou-se nesta 
                                            
6
 Como em: BARCELLOS, Rodrigo. O contrato de shopping center e os contratos atípicos 
interempresariais. Atlas, São Paulo, 2009, p. 97; MARTINS-COSTA, Judith Hofmeister. A relação 
contratual de shopping center. In: Revista do Advogado. São Paulo, n. 116, p. 110-113, jul. 2012, 
p. 113.  
7
 AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Natureza jurídica do contrato de consórcio. Classificou dos 
atos jurídicos quanto ao número de partes e quanto aos efeitos. Os contratos relacionais. A 
boa-fé nos contratos relacionais. Contratos de duração. Alteração das circunstâncias e 
onerosidade excessiva. Sinalagma e resolução contratual. Resolução parcial do contrato. 
Função social do contrato (Parecer). In: Revista dos Tribunais. São Paulo: RT. V.832, p. 115-137, 
fev. 2005, p. 123 e 124. Também ressaltado por Clóvis do Couto e Silva, a respeito dos contratos de 
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elaboração teórica um caminho para investigar a problemática proposta. Neste 
sentido, propor-se-ia que a intensificação dos ditames da boa-fé poderia 
corresponder à estipulação de deveres laterais ou anexos oriundos da própria 
relação8, de cooperação e proteção dos recíprocos interesses9, que eventualmente 
se dessem não entre lojista e empreendedor do shopping, mas entre os próprios 
lojistas, nas suas condutas visando ao êxito comercial do empreendimento como um 
todo. Concomitantemente, outra hipótese que se apresentou fora a da qualificação 
dos contratos no âmbito dos shopping centers como coligados/conexos ou 
componentes de uma rede contratual10: estando os contratos firmados pelos lojistas 
de um mesmo shopping de certa forma ligados pelo objetivo maior, ou 
supracontratual, de fazer o negócio funcionar como um todo, poder-se-ia cogitar da 
existência de deveres oriundos desta “relação” entre os contratos, eventualmente 
estabelecendo uma relação direta entre os próprios lojistas. 
 
O desenrolar da pesquisa, porém, foi decisivo para reorientar os objetivos do 
estudo e aparar as hipóteses pensadas. Em primeiro lugar, constatou-se que a 
perspectiva do contrato relacional não parecia servir às pretensões antes 
imaginadas: efetivamente, ainda que haja autores que o pensem como uma 
categoria contratual vigente no direito brasileiro11, dificuldades iniciais foram 
percebidas na sua aplicação como tal, principalmente ao se voltar os olhos ao 
                                                                                                                                        
colaboração (SILVA, Clóvis do Couto e. A obrigação como processo. Reimpressão - Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2006, p. 34.). 
8
 SILVA, Jorge Cesa Ferreira da.  A boa-fé e a violação positiva do contrato. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2002, p. 75. No mesmo sentido, em Larenz: “...ergeben sich aus der Anforderung von ‘Treu 
und Glauben’ für alle an einem Schulderhältnis Beteiligten bestimmte Verhaltenspflichten, die sich auf 
die Vorbereitung der eigentlichen Leistung, die Art ihrer Dürchführung, das etwa erforderliche 
Zusammenwirken beider Teile und die Rücksicht beziehen, die jeder in einem derartigen Verhältnis 
von dem anderem billigerweise erwarten kann.” (LARENZ, Karl. Lehrbuch des Schuldrechts. Erster 
Band: allgemeiner Teil. Achte, durchgesehene uns ergänzte Auflage. München: Beck, 1967, p. 
115.). 
9
 MARTINS-COSTA, Judith Hofmeister. A boa-fé no direito privado: critérios para a sua 
aplicação. São Paulo: Marcial Pons, 2015, p. 549-550. Ou deveres de proteção, de cooperação e de 
informação, como postula Jorge Cesa Ferreira da Silva em: SILVA, Jorge Cesa Ferreira da. 
Princípios de direito das obrigações no novo código civil. In: SARLET, Ingo Wolfgang Org. O 
novo código civil e a Constituição, Porto Alegre: Liv. do Advogado, 2003. p. 99-126, p. 119 e 120. 
10
 Hipótese esta que será melhor analisada ao longo deste trabalho. Como referências iniciais, indica-
se: LORENZETTI, Ricardo Luis. Tratado de los contratos tomo I. Buenos Aires: Rubinzal-Culzoni 
Editores, 1999; MARINO, Francisco Paulo de Crescenzo. Contratos coligados no direito 
brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009; e KONDER, Carlos Nelson. Contratos conexos: grupos de 
contratos, redes contratuais e contratos coligados. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 
11
 Por exemplo, como em: LÔBO, Paulo. Direito civil: contratos. 2. ed.. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 
110-111. 
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desenvolvimento da teoria contratual relacional na sua “terra natal”, os EUA. Tem-se 
que, naquele espaço jurídico-doutrinário, a concepção da teoria do contrato 
relacional se colocava em um ambiente de questionamento do direito contratual 
clássico, objetivando colocar em dúvida a visão “limitada” do contrato então vigente, 
que ignorasse a relação desenvolvida entre as partes e toda uma gama de 
elementos contextuais e sociais existentes que circundam o contrato, como o papel 
da confiança e da cooperação entre as partes12.  
 
Não se ignora que a elaboração teórica apresenta utilidades para a 
investigação teórica do contrato, ressaltando certas características que, em 
determinada abordagem da relação, se mostram relevantes, como a própria 
necessidade de cooperação entre as partes.  No entanto, constatada tal distinção no 
embasamento e na finalidade da teoria original, apercebia-se difícil contemplar, a 
partir dela, uma categoria contratual para aplicação no Brasil – por consequência, as 
dificuldades para prosseguir com uma pesquisa sobre os contratos em questão 
nesse prisma tornaram-se intransponíveis, forçando o abandono da perspectiva 
central inicialmente contemplada. 
 
Por sua vez, a concepção do contrato objeto da pesquisa como 
coligado/conexo não foi deixada de lado, mas redirecionada, após reflexão sobre o 
problema e os objetivos a serem alcançados com a dissertação. Ao invés de visar a 
uma hipótese de rara observação na realidade e na doutrina brasileira, optou-se por 
focar a investigação no negócio e no contrato em si, analisando as suas 
características “negociais” e dogmáticas para fornecer diretrizes para o 
entendimento de seu regulamento. A ideia era de que, com isso, se pudesse 
examinar a relação contratual em todos os seus âmbitos essenciais, provendo 
                                            
12
 Para maiores investigações, indica-se: MACAULEY, Stewart. The real and the paper deal: 
Empirical pictures of relationships, complexity and the urge for transparente simple rules. In: 
CAMPBELL, David; COLLINS, Hugh; WIGHTMAN, John (Eds.). Implicit dimensions of contract; 
discrete, relational, and network contracts. Oxford and Portland, Oregon: Hart Publishing, 2003, p. 51-
102; MACNEIL, Ian. R.. Contracts: adjustment of long-term economic relations under classical, 
neoclassical, and relational contract law. In: Northwestern University Law Review Volume 72, n. 6, 
jan.-fev. 1978; MACNEIL, Ian R.. Relational contract theory: challenges and queries. In: 
MACNEIL, Ian R.. CAMPBELL, David. The relational theory of contract: selected works of Ian Macneil. 
London: Sweet and Maxwell, 2001, p. 365-386; e MACNEIL, Ian R.. The many futures of contracts. 
In: Southern California Law Review Volume 47, n. 3, mai. 1974, 691-816. 
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subsídios para o auxílio dos intérpretes, dos julgadores e das próprias partes na 
compreensão da relação negocial em que estão inseridos. Por isso, o estudo 
direcionou-se não só para as características do negócio em si, mas para a natureza 
jurídica do contrato, que envolve a análise das questões da tipicidade ou atipicidade 
mista da relação contratual e da coligação contratual neste negócio. 
 
Diante desta explanação, mostra-se possível constatar o problema da 
pesquisa e os objetivos fixados pelo autor. A problemática envolve não só a 
importância desta relação contratual do âmbito dos shopping centers, mas 
principalmente as dificuldades que existem na definição do seu significado 
contratual, o que se verifica na sua presença não rara nos questionamentos da 
jurisprudência e – atualmente em menor intensidade – da doutrina. Os objetivos da 
pesquisa voltaram-se, então, para o completo e atualizado tratamento doutrinário 
deste contrato no direito brasileiro atual, investigando-se as suas características 
negociais e, principalmente, a sua natureza jurídica, no que se assume como 
hipótese a sua concepção como contrato legalmente atípico misto e coligado. Para 
isso, far-se-á necessário, previamente, examinar de forma cuidadosa e completa 
cada uma destas qualificações contratuais, de forma a bem delimitar os seus 
principais aspectos e elementos, a serem verificados no contrato objeto da 
dissertação, sendo este um quase central ponto do trabalho. 
 
Bem estabelecida a caracterização da atipicidade mista e da coligação 
contratual, assim como empreendida a qualificação da relação contratual em 
questão, passar-se-á ao último, mas igualmente relevante objetivo proposto, que 
envolve identificar e sistematizar, em função das normas existentes no nosso 
ordenamento e das concepções presentes no nosso pensamento jurídico, pautas 
interpretativas para a exegese destes contratos - levando-se em consideração, 
justamente, a qualificação referida, assim como precedentes jurisprudenciais sobre a 
matéria em que se pode observar tais diretrizes, oriundos do Superior Tribunal de 
Justiça e dos Tribunais de Justiça dos Estados de São Paulo, do Rio Grande do Sul 
e do Paraná. A escolha por buscar nestes tribunais os casos práticos para serem 
expostos e discutidos neste trabalho justifica-se pela proximidade para com o local 
em que a pesquisa foi desenvolvida - não somente no sentido “físico”, mas também 
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no tocante às influências jurisprudenciais e doutrinárias que chegam ao Rio Grande 
do Sul destes outros estados –, bem como pela proficuidade dos referidos tribunais 
no tocante ao tema dos contratos de shopping center. 
 
Tal disposição de objetivos, pois, reflete-se na estrutura proposta da 
dissertação: na Parte I, aborda-se a estrutura negocial e contratual do shopping 
center, descrevendo suas mais importantes características, bem como se examina 
as concepções da atipicidade mista e da coligação contratual, aplicando-as, ao final, 
ao contrato ora apreciado; na Parte II, por sua vez, são identificadas e 
caracterizadas as diretrizes interpretativas para a exegese deste contrato, 
decorrentes da sua qualificação contratual, de forma a sistematizá-las no campo 
normativo-doutrinário da interpretação contratual no direito brasileiro. A partir desta 
proposta de dissertação, espera-se que o trabalho produzido alcance qualidade 
doutrinária suficiente para, quiçá, “atuar como instância de orientação e reflexão” 
pelos juristas brasileiros interessados na temática, de forma a os auxiliar no 
desenvolvimento dos “modelos dogmáticos que servem para explicitar, confirmar, 
sistematizar, propor e corrigir os modelos prescritivos (legais, jurisprudenciais, 
costumeiros, negociais) em vigor”, consoante bem destacou Judith Martins-Costa 
como o verdadeiro papel da doutrina13. 
                                            
13
 MARTINS-COSTA, Judith Hofmeister. Autoridade e utilidade da doutrina: a construção dos 
modelos doutrinários. In: MARTINS-COSTA, Judith Hofmeister (org.). Modelos de Direito Privado. 
1. ed., São Paulo: Marcial Pons, 2014, p. 9-40, p. 32. 
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